
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 677.330 - SC (2004/0113737-3)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : BATTISTELLA INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA 
ADVOGADO : MÁRCIO NOVAES CAVALCANTI 
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADORES : CLAUDIO XAVIER SEEFELDER FILHO 
  DEYSI CRISTINA DA 'ROLT 

EMENTA
TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. IPI. COMPENSAÇÃO. 
DÉBITOS DE TERCEIROS. IMPOSSIBLIDADE. IN/SRF 41/2000. 
LEGALIDADE. 
1. Esta Corte já se pronunciou no sentido da legalidade do art. 1º da IN/SRF 41/2000, a 

qual vedou a compensação de créditos com débitos tributários de terceiros. 
Precedentes: REsp 653.553/MG, Rel. Ministra Denise Arruda, Primeira Turma, DJ de 
13.9.2007; REsp 677.874/PR, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, DJ de 
24.4.2006.
2. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos estes autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Eliana Calmon, Castro Meira, Humberto Martins e Herman 
Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.  
Brasília (DF), 09 de fevereiro de 2010.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental (fls. 516/559) interposto por Battistella Indústria e Comércio Ltda. 

em face de decisão assim ementada (fl. 512):

TRIBUTÁRIO. IPI. COMPENSAÇÃO. DÉBITOS DE TERCEIROS. 
IMPOSSIBLIDADE. IN/SRF 41/2000. LEGALIDADE. RECURSO ESPECIAL A 
QUE SE NEGA SEGUIMENTO.

A agravante, em síntese, alega que a IN/SRF 41/2000 viola os princípios da legalidade, 

da igualdade tributária e da propriedade, devendo ser permitida a compensação de créditos que 

possui com débitos de terceiros.

É o relatório.
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EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. IPI. COMPENSAÇÃO. 
DÉBITOS DE TERCEIROS. IMPOSSIBLIDADE. IN/SRF 41/2000. 
LEGALIDADE. 
1. Esta Corte já se pronunciou no sentido da legalidade do art. 1º da IN/SRF 41/2000, a 

qual vedou a compensação de créditos com débitos tributários de terceiros. 
Precedentes: REsp 653.553/MG, Rel. Ministra Denise Arruda, Primeira Turma, DJ de 
13.9.2007; REsp 677.874/PR, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, DJ de 
24.4.2006.
2. Agravo regimental não provido.

VOTO

O SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): O 

inconformismo não prospera.

Com efeito, verifica-se que a decisão agravada foi tomada com base na jurisprudência 

pacífica desta Corte no sentido de entender pela legalidade da IN/SRF 41/2000, razão pela qual 

reitero seus fundamentos na íntegra (fls. 512/513):

Sobre o assunto, esta Corte já se pronunciou no sentido da legalidade do 
art. 1º da  IN/SRF 41/2000, a qual vedou a compensação de créditos com débitos 
tributários de terceiros. A propósito, confiram-se estes precedentes:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO 
RECORRIDO. INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO. TRIBUTÁRIO. 
COMPENSAÇÃO DE CRÉDITO DO SUJEITO PASSIVO COM 
DÉBITOS DE TERCEIROS. 
1. "Se os fundamentos do acórdão recorrido não se mostram suficientes 
ou corretos na opinião do recorrente, não quer dizer que eles não 
existam. Não se pode confundir ausência de motivação com 
fundamentação contrária aos interesses da parte" (AgRg no Ag 
56.745/SP, 1ª Turma, Rel. Min. Cesar Asfor Rocha, DJ de 12.12.1994). 
2. Não obstante não haja no art. 170 do CTN e no art. 66 da Lei 
8.383/91 óbice para que se efetue a compensação de créditos com 
débitos de terceiros, não se mostra plausível a alegação no sentido de 
que esses dispositivos asseguram tal direito. Por outro lado, a 
autorização prevista na antiga redação do art. 74 da Lei 9.430/96 
sujeita-se ao poder discricionário da Secretaria da Receita Federal, que, 
segundo critérios de oportunidade e conveniência, "poderá autorizar a 
utilização de créditos a serem a ele [contribuinte] restituídos ou 
ressarcidos para a quitação de quaisquer tributos e contribuições sob sua 
administração". Nesse sentido: REsp 640.031/SC, 2ª Turma, Rel. Min. 
Eliana Calmon, DJ de 19.12.2005. 
3. Assim, é imperioso concluir que não há ilegalidade na vedação contida 
no art. 1º da Instrução Normativa 41/2000 da SRF, porquanto amparada 
no art. 74 da Lei 9.430/96 (redação vigente à época da impetração). Por 
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fim, cabe frisar, no tocante à nova redação do artigo acima referido, que 
"será considerada não declarada a compensação nas hipóteses em que o 
crédito seja de terceiros" (art. 74, § 12, II, "a", da Lei 9.430/96, com as 
alterações promovidas pela Lei 11.051/2004). 
4. Recurso especial desprovido. (REsp 653.553/MG, Rel. Ministra 
Denise Arruda, Primeira Turma, DJ de 13.9.2007)
TRIBUTÁRIO – COMPENSAÇÃO DE TRIBUTOS – 
TRANSFERÊNCIA DE CRÉDITOS A TERCEIROS – LEI 9.430/96 – 
IN SRF 21/97 E 41/2000 – LEGALIDADE. 
1. A Lei 9.430/96 permitiu que a Secretaria da Receita Federal, 
atendendo a requerimento do contribuinte, autorizasse a utilização de 
créditos a serem restituídos ou ressarcidos para a quitação de quaisquer 
tributos e contribuições sob sua administração. 
2. O art. 15 da IN 21/97, permitiu a transferência de créditos do 
contribuinte que excedessem o total de seus débitos, o que foi 
posteriormente proibido com o advento da IN 41/2000 (exceto se se 
tratasse de débito consolidado no âmbito do REFIS) e passou a constar 
expressamente do art. 74, § 12, II, "a" da Lei 9.430/96. 3. Dentro do 
poder discricionário que lhe foi outorgado, a Secretaria da Receita 
Federal poderia alterar os critérios da compensação, sem que isso 
importe em ofensa à Lei 9.430/96. 
4. Recurso especial provido. (REsp 677.874/PR, Rel. Ministra Eliana 
Calmon, Segunda Turma, DJ de 24.4.2006)

Logo, não merece reparos o aresto combatido, que se encontra em 
consonância com a jurisprudência deste Tribunal.

Ante o exposto, com base no art. 557, caput, do CPC, NEGO 
SEGUIMENTO ao presente recurso especial.

Publique-se. Intimações necessárias.  

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao presente agravo regimental.

É como voto.
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  CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2004/0113737-3 REsp 677330 / SC

Números Origem:  200172060025516  200204010125800

PAUTA: 09/02/2010 JULGADO: 09/02/2010

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. EUGÊNIO JOSÉ GUILHERME DE ARAGÃO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : BATTISTELLA INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA
ADVOGADO : MÁRCIO NOVAES CAVALCANTI
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL
PROCURADORES : CLAUDIO XAVIER SEEFELDER FILHO

DEYSI CRISTINA DA 'ROLT

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IPI/ Imposto sobre Produtos Industrializados

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BATTISTELLA INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA
ADVOGADO : MÁRCIO NOVAES CAVALCANTI
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
PROCURADORES : CLAUDIO XAVIER SEEFELDER FILHO

DEYSI CRISTINA DA 'ROLT

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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Os Srs. Ministros Eliana Calmon, Castro Meira, Humberto Martins (Presidente) e 
Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.

 Brasília, 09  de fevereiro  de 2010

VALÉRIA ALVIM DUSI
Secretária
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